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PROPOSIÇÃO EM REDAÇÃO FINAL

Item 1 – Redação Final do Projeto de Lei nº 331/2024.
Autoria da Deputada Luciana Rafagnin.
Altera a Lei Estadual n°. 21.926, de 11 de abril de 2024, que cria o Código Estadual da Mulher Paranaense, instituindo a Campanha de Incentivo e Valorização das Mulheres e Meninas na Ciência.


PROPOSIÇÕES EM 2º TURNO

Item 2 – 2º Turno do Projeto de Lei nº 542/2025.
Autoria do Deputado Anibelli Neto e do Deputado Alexandre Curi.
Institui o Vale e a Rota da Seda do Estado do Paraná conforme especifica.
Parecer favorável: Comissão de Constituição e Justiça; Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural.
Emenda de Plenário nº 1 com parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça. 

Item 3 – 2º Turno do Projeto de Resolução nº 17/2025.
Autoria da Comissão Executiva.
Institui o Programa HUB do Bem, programa de Conexão entre Organizações da Sociedade Civil e Empresas, que tem por objeto a inscrição de projetos e iniciativas sociais de Organizações da Sociedade Civil, em plataforma digital da Assembleia Legislativa do Paraná, para fins de divulgação, aproximação e formação de vínculo colaborativo entre as empresas apoiadoras e as organizações.
Parecer favorável: Comissão de Constituição e Justiça.




PROPOSIÇÕES EM 1º TURNO

Item 4 – 1º Turno do Projeto de Lei nº 125/2026.
Autoria do Poder Executivo. Mensagem nº 2/2026. Regime de urgência.
Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito externo com o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento.
Parecer favorável: Comissão de Constituição e Justiça; Comissão de Finanças e Tributação.

Item 5 – 1º Turno do Projeto de Lei nº 127/2026.
Autoria do Poder Executivo. Mensagem nº 4/2026. 
Ratifica o Protocolo de Intenções firmado entre o Estado do Paraná e os municípios subscritores, com a finalidade de formalizar a constituição e a adequação do Consórcio Intergestores Paraná Saúde.
Parecer favorável: Comissão de Constituição e Justiça; Comissão de Finanças e Tributação.


PROPOSIÇÕES EM TURNO ÚNICO

Item 6 – Turno Único do Projeto de Lei nº 764/2023.
Autoria da Deputada Ana Júlia.
Concede título de Utilidade Pública a Associação de Moradores da Vila Nova, sediada no município de Matinhos/PR.
Parecer favorável: Comissão de Constituição e Justiça.

Item 7 – Turno Único do Projeto de Lei nº 474/2025.
Autoria do Deputado Soldado Adriano José.
Concede o Título de Utilidade Pública à Associação do Moto Clube Patriotas de Aço, com sede no Município de Astorga.
Parecer favorável: Comissão de Constituição e Justiça.

Item 8 – Turno Único do Projeto de Lei nº 911/2025.
Autoria do Deputado Batatinha.
Concede o Título de Utilidade Pública à Associação de Tiro Rondonense, com sede no município de Marechal Cândido Rondon.
Parecer favorável: Comissão de Constituição e Justiça.

Item 9 – Turno Único do Projeto de Lei nº 993/2025.
Autoria do Deputado Goura.
Concede o Título de Utilidade Pública à Casa Mariabás - Centro de Amparo Social e Espiritual com sede no Município de Maringá.
Parecer favorável: Comissão de Constituição e Justiça.

Item 10 – Turno Único do Projeto de Lei nº 1.019/2025.
Autoria do Deputado Matheus Vermelho.
Concede o Título de Utilidade Pública ao Instituto Meninos do Lago, com sede no Município de Foz do Iguaçu.
Parecer favorável: Comissão de Constituição e Justiça.

Item 11 – Turno Único do Projeto de Lei nº 1.038/2025.
Autoria do Deputado Marcelo Rangel.
Concede o Título de Utilidade Pública a Associação de Amigos da Pessoa Idosa - AAPI, com sede no Município de Ponta Grossa.
Parecer favorável: Comissão de Constituição e Justiça.

Item 12 – Turno Único do Projeto de Lei nº 1.041/2025.
Autoria do Deputado Alexandre Amaro.
Concede o Título de Utilidade Pública a Associação Audote Um Amiguinho, com sede no município de Curitiba.
Parecer favorável: Comissão de Constituição e Justiça.

Item 13 – Turno Único do Projeto de Lei nº 1.070/2025.
Autoria do Deputado Evandro Araújo.
Concede o Título de Utilidade Pública à Comunidade e Casa Deus Pai, com sede no Município de Ponta Grossa.
Parecer favorável: Comissão de Constituição e Justiça.

Item 14 – Turno Único do Projeto de Lei nº 1.082/2025.
Autoria do Deputado Gilberto Ribeiro.
Concede o Título de Utilidade Pública a Instituição Religiosa de Umbanda Vovó Benta, com sede no Município de Curitiba, Paraná.
Parecer favorável: Comissão de Constituição e Justiça.



Item 15 – Turno Único do Projeto de Lei nº 1.084/2025.
Autoria do Deputado Luiz Claudio Romanelli.
Concede Título de Utilidade Pública à Associação Bandeirantense Karatê Shotokan - ABKS, com sede no Município de Bandeirantes.
Parecer favorável: Comissão de Constituição e Justiça.

Item 16 – Turno Único do Projeto de Lei nº 1.098/2025.
Autoria do Deputado Ney Leprevost.
Concede Título de Utilidade Pública Estadual ao Imperial Futebol Clube, com sede no município de Curitiba.
Parecer favorável: Comissão de Constituição e Justiça.

Item 17 – Turno Único do Projeto de Lei nº 1.139/2025.
Autoria da Deputada Maria Victoria.
Concede o Título de Utilidade Pública a Instituição Paranaense de Esportes e Cultura, com sede no Município de Londrina.
Parecer favorável: Comissão de Constituição e Justiça.

Item 18 – Turno Único do Projeto de Lei nº 1.194/2025.
Autoria do Deputado Alexandre Curi.
Concede o Título de Utilidade Pública a Associação de Pais e Atletas de Natação WS CRB, com sede no Município de Curitiba.
Parecer favorável: Comissão de Constituição e Justiça.

Item 19 – Turno Único do Projeto de Lei nº 1.198/2025.
Autoria do Deputado Alexandre Curi.
Concede o Título de Utilidade Pública ao Instituto de Pesquisa e Desenvolvimento Regional do Oeste do Paraná, com sede no Município de São Miguel do Iguaçu.
Parecer favorável: Comissão de Constituição e Justiça.
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